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    APRESENTAÇÃO


    Surgiu, pelos anos 40, na Europa, especialmente na França, um movimento de interesse voltado para os antigos escritores cristãos, conhecidos tradicionalmente como “Padres da Igreja”, ou “Santos Padres”, e suas obras. Esse movimento, liderado por Henri de Lubac e Jean Daniélou, deu origem à coleção “Sources Chrétiennes”, hoje com centena de títulos, alguns dos quais com várias edições. Com o Concílio Vaticano II, ativou-se em toda a Igreja o desejo e a necessidade de renovação da liturgia, da exegese, da espiritualidade e da teologia a partir das fontes primitivas. Surgiu a necessidade de “voltar às fontes” do cristianismo.


    No Brasil, em termos de publicação das obras destes autores antigos, pouco se fez. A Paulus Editora procura, agora, preencher esse vazio existente em língua portuguesa. Nunca é tarde ou fora de época para rever as fontes da fé cristã, os fundamentos da doutrina da Igreja, especialmente no sentido de buscar nelas a inspiração atuante, transformadora do presente. Não se propõe uma volta ao passado através da leitura e estudo dos textos primitivos como remédio ao saudosismo. Ao contrário, procura-se oferecer aquilo que constitui as “fontes” do cristianismo para que o leitor as examine, as avalie e colha o essencial, o espírito que as produziu. Cabe ao leitor, portanto, a tarefa do discernimento. Paulus Editora quer, assim, oferecer ao público de língua portuguesa, leigos, clérigos, religiosos, aos estudiosos do cristianismo primevo, uma série de títulos, não exaustiva, cuidadosamente traduzida e pre­parada, dessa vasta literatura cristã do período patrístico.


    Para não sobrecarregar o texto e retardar a leitura, procurou-se evitar anotações excessivas, as longas introduções estabelecendo paralelismos de versões diferentes, com referências aos empréstimos da literatura pagã, filosófica, religiosa, jurídica, às infindas controvérsias sobre determinados textos e sua autenticidade. Procurou-se fazer com que o resultado desta pesquisa original se traduzisse numa edição despojada, porém, séria.


    Cada obra tem uma introdução breve com os dados biográficos essenciais do autor e um comentário sucinto dos aspectos literários e do conteúdo da obra suficientes para uma boa compreensão do texto. O que interessa é colocar o leitor diretamente em contato com o texto. O leitor deverá ter em mente as enormes diferenças de gêneros literários, de estilos em que estas obras foram redigidas: cartas, sermões, comentários bíblicos, paráfrases, exortações, disputas com os heréticos, tratados teológicos vazados em esquemas e categorias filosóficas de tendências diversas, hinos litúrgicos. Tudo isso inclui, necessariamente, uma disparidade de tratamento e de esforço de compreensão a um mesmo tema. As constantes, e por vezes longas, citações bíblicas ou simples transcri­ções de textos escriturísticos devem-se ao fato de que os Padres escreviam suas reflexões sempre com a Bíblia numa das mãos.


    Julgamos necessário um esclarecimento a respeito dos termos patrologia, patrística e Padres ou Pais da Igreja. O termo patrologia designa, propriamente, o estudo sobre a vida, as obras e a doutrina dos Pais da Igreja. Ela se interessa mais pela história antiga, incluindo também obras de escritores leigos. Por patrística se entende o estudo da doutrina, das origens dessa doutrina, suas dependências e empréstimos do meio cultural, filosófico, e da evolução do pensamento teológico dos Pais da Igreja. Foi no século XVII que se criou a expressão “teologia patrística” para indicar a doutrina dos Padres da Igreja distinguindo-a da “teologia bíblica”, da “teologia escolástica”, da “teologia simbólica” e da “teologia especulativa”. Finalmente, “Padre ou Pai da Igreja” se refere a escritor leigo, sacerdote ou bispo, da antiguidade cristã, considerado pela tradição posterior como testemunho particularmente autorizado da fé. Na tentativa de eliminar as ambiguidades em torno desta expressão, os estudiosos conven­cio­naram em receber como “Pai da Igreja” quem tivesse estas qualificações: ortodoxia de doutrina, santidade de vida, aprovação eclesiástica e antiguidade. Mas os próprios conceitos de ortodoxia, santidade e antiguidade são ambíguos. Não se espere encontrar neles doutrinas acabadas, buriladas, irrefutáveis. Tudo estava ainda em ebulição, fermentando. O conceito de ortodoxia é, portanto, bastante largo. O mesmo vale para o conceito de santidade. Para o conceito de antiguidade, podemos admitir, sem prejuízo para a compreensão, a opinião de muitos espe­cialistas que estabelece, para o Ocidente, Igreja latina, o período que, a partir da geração apostólica, se estende até Isidoro de Sevilha (560-636). Para o Oriente, Igreja grega, a antiguidade se estende um pouco mais, até a morte de são João Damasceno (675-749).


    Os “Pais da Igreja” são, portanto, aqueles que, ao longo dos sete primeiros séculos, foram forjando, construindo e defendendo a fé, a liturgia, a disciplina, os costumes, e os dogmas cristãos, decidindo, assim, os rumos da Igreja. Seus textos se tornaram fontes de discussões, de inspirações, de referências obrigatórias ao longo de toda tradição posterior. O valor dessas obras que agora a Paulus Editora oferece ao público pode ser avaliado neste texto: “Além de sua importância no ambiente eclesiástico, os Padres da Igreja ocupam lugar proeminente na literatura e, particularmente, na literatura greco-romana. São eles os últimos representantes da Antiguidade, cuja arte literária, não raras vezes, brilha nitidamente em suas obras, tendo influenciado todas as literaturas posteriores. Formados pelos melhores mestres da Antiguidade clássica, põem suas palavras e seus escritos a serviço do pensamento cristão. Se excetuarmos algumas obras retóricas de caráter apologético, oratório ou apuradamente epistolar, os Padres, por certo, não queriam ser, em primeira linha, literatos, e sim arautos da doutrina e moral cristãs. A arte adquirida, não obstante, vem a ser para eles meio para alcançar este fim. (…) Há de se lhes aproximar o leitor com o coração aberto, cheio de boa vontade e bem-disposto à verdade cristã. As obras dos Padres se lhe reverterão, assim, em fonte de luz, alegria e edificação espiritual” (B. Altaner e A. Stuiber. Patrologia, São Paulo: Paulus, 1988, pp. 21-22).


    A Editora

  


  
    PREFÁCIO


    Na apresentação da coleção “Patrística”, lê-se o seguinte: Surgiu, pelos anos 40, na Europa, especialmente na França, um movimento de interesse voltado para os antigos escritores cristãos e suas obras, conhecidos, tradicionalmente, como “Padres da Igreja” ou “Santos Padres”. Esse movimento, liderado por Henri de Lubac e Jean Danié­-lou, deu origem à coleção “Sources Chrétiennes”, hoje com centena de títulos... No Brasil, em termos de publicação das obras desses autores antigos, pouco se fez. A Paulus Editora procura, agora, preencher esse vazio...


    Graças a Deus! Considero-me um privilegiado. Na Teologia, no “Marianum”, em Roma, incentivado por bons professores, descobri os “Santos Padres” e a excelente Biblioteca; nela podia encontrar seus escritos em mais de uma língua. Aprofundei-me mais em Santo Agostinho, aliás autor de nossa Regra (OSM). Li também Ambrósio, Cirilo de Jerusalém, Gregório, Crisóstomo e outros, além dos textos da Liturgia das Horas.


    Temos, agora, uma tradução da “Regula Pastoralis”, de São Gregório Magno ou Gregório, o Grande. Uma riqueza de obra, pela sua organicidade e metodologia pastoral.


    A “Regula Pastoralis” teve enorme difusão na Idade Média e é lida com fruto ainda hoje pelos pastores de almas, constituindo para o clero e para o episcopado aquilo que foi a “Regula Benedicti” para os monges (Gregório Magno, Dicionário Patrístico e de Antiguidades Cristãs (Paulus/Vozes, p. 200).


    Já tinha lido textos em latim (da Liturgia das Horas e outros), uma tradução italiana da Regula que ganhei do Frei Clodovis Boff, na década de 80, e, agora, lendo e relendo-a em italiano e português, percebi que realmente ela deve ser lida por nós, pastores de hoje, com muito proveito.


    Gregório é de uma humildade impressionante. Já no final da introdução do livro que ele escreve a João, bispo de Ravena, e a quem dedica o texto, lemos: Gregório a João, reverendíssimo e santo irmão, meu colega no episcopado. E ele afirma: Muitos, porém, semelhantes a mim pela inexperiência, não sabendo avaliar-se a si mesmos, aspiram a ensinar o que não aprenderam e consideram o fardo deste magistério tanto mais leve quanto mais ignoram sua grandeza. Estes se sintam repreendidos desde o início deste livro, e porque não informados e precipitados desejam ocupar a mais alta cátedra de ensinamento, a dignidade episcopal, já desde o início do nosso discurso sejam rechaçados pela ousadia de sua precipitação.


    Na mesma linha e com a mesma atualidade, lemos um texto do capítulo 8 da primeira parte: Na maioria das vezes, aqueles que cobiçam o poder se apressam em citar, a serviço da própria paixão, uma instrução do Apóstolo: “Se alguém aspira ao episcopado, deseja uma boa coisa”. Todavia o Apóstolo, mesmo louvando esse desejo, em seguida o converte em motivo de temor, pois imediatamente acrescenta: “É necessário, porém, que o bispo seja irrepreensível”. Note-se, porém, que ele falava num tempo em que aqueles que estavam à frente do rebanho eram conduzidos, por primeiro, aos suplícios do martírio. Então, sim, era louvável aspirar ao episcopado, quando já se sabia, com certeza, que, por meio desse ministério, chegar-se-ia às mais graves torturas. Eis por que o ministério episcopal é definido “uma boa coisa” quando diz: Se alguém aspira ao episcopado, deseja uma boa coisa. E a mesma “cobiça do poder” continua ainda hoje, infelizmente. O Cardeal Bernardin Gantin, por muito tempo presidente da Congregação para os Bispos, dizia, numa entrevista à revista 30 Dias, que o grande mal, na escolha de bispos, era o carreirismo, ânsia de poder, manobras espúrias etc. Nesse mesmo sentido, assim se expressava o Cardeal Martini, emérito de Milão, a um grande jornal italiano. E eu também, bispo dos fundões da Amazônia, próximo a completar trinta anos de episcopado, tenho constatado muito sofrimento do povo, de padres, irmãs, por escolhas infelizes de bispos, fruto de ambição, manobras e comportamentos feitos para agradar e impressionar, e medo doentio de tomar posição. Carreirismo! O Beato Antonio Rosmini-Serbati já dizia coisas melhores!


    Também no capítulo 8 da segunda parte, temos palavras que refletem sabedoria e conhecimento do povo: É necessário também saber que os bons pastores devem procurar ser agradáveis para atrair, com a amabilidade da estima que gozam, ao amor da verdade, e não pelo prazer de ser amados, mas para tornar a sua amabilidade como uma estrada pela qual conduzir o coração dos fiéis ao amor do seu criador. É difícil que um pregador não amado seja ouvido de boa vontade, mesmo que diga verdades sacrossantas. O Pastor deve, portanto, procurar que seus fiéis o amem para conseguir que o escutem e, todavia, não deve procurar um afeto dirigido a si mesmo, para não se descobrir em luta, na secreta cobiça do poder do seu pensamento, contra aquele que, pelo ministério assumido, parece servir. Paulo faz compreender bem tudo isso quando nos revela a sua secreta preocupação, dizendo: “Como eu, que me esforço para agradar a todos em todas as coisas”, acrescentando, porém, em seguida: “Se estivesse procurando agradar aos homens, já não seria servo de Cristo”. Paulo, portanto, quer agradar e não o quer: no seu desejo de ser aceito, não mira a si mesmo, mas somente, através dele, tornar a verdade agradável aos homens.


    Nessa construção do autênticoPastor, mestre e guia de seu rebanho, sobressaem a missão e a vida de dedicação do pastor, o método de ensino e as virtudes. Na terceira parte, logo no início, no prólogo, escreve: Havendo exposto como deve ser um pastor, demonstraremos agora como deve ser o seu ensinamento. Como, de fato, já ensinou antes de nós Gregório Nazianzeno, de venerável memória, nem a todos convém uma única e mesma exortação, pois nem todos estão sujeitos aos mesmos hábitos de vida. Porque, com frequência, o que é útil a alguns prejudica a outros.


    O primeiro capítulo da terceira parte traz toda uma série de situações espirituais que pedem um modo próprio de abordagem. Os casos são tratados de dois em dois, segundo sua relação e oposição: homens e mulheres; jovens e idosos; pobres e ricos. No seu conjunto, mais de trinta, que, mesmo na sua simples enumeração, mostram a grande experiência humana e psicológica do autor e seus dotes de discernimento espiritual. E mesmo com o uso muitas vezes, a meu ver, forçado da interpretação alegórica da Bíblia, devido a seu conhecimento profundo do conjunto da Sagrada Escritura, dos Padres da Igreja, experiência, inclusive monástica, e santidade, sua doutrina é simples, realista, lúcida e atual.


    Só um exemplo do capítulo 2: É preciso admoestar de modo diferente os pobres e os ricos. Comanda aos ricos deste mundo que não sejam orgulhosos e não coloquem confiança nas suas precárias riquezas. É preciso notar com atenção que o mestre da humildade não diz, referindo-se aos ricos, “pede”, mas “comanda”, porque com a fragilidade se deve usar compreensão, mas, para com o orgulho, nenhuma honra é devida. Aos ricos, portanto, o que é justo dizer é bom que seja dito com tom de comando, visto que estes se incham com pensamentos de orgulho acerca de seus bens passageiros.


    Vale a pena encerrar a leitura com o discurso das virtudes na quarta parte do livro, principalmente com a humildade, pois como disse no início desta apresentação, era o que distinguia o pastor gregoriano: Quando se compadece de ter adquirido muitas virtudes, é bom refletir sobre as próprias insuficiências e humilhar-se: ao invés de considerar o bem realizado, necessita considerar aquilo que se ignora a cumprir.


    Dom Moacyr Grechi
 Arcebispo de Porto Velho

  


  
    INTRODUÇÃO


    Porque a mais antiga biografia de Gregório Magno foi composta mais de um século (713) depois de sua morte (604)1, é preciso recorrer a informações que nos são oferecidas por seus contemporâneos, como Gregório de Tours2 e Isidoro de Sevilha,3 e a seus próprios escritos para se falar da vida do grande pontífice.4


    Nasceu em Roma, por volta de 540, de família senatorial e cristã, com personagens ilustres e veneráveis, como o Papa Félix III (483-492), o presbítero Gordiano e o Papa Agapito (535-536).


    Jovem de manifesta capacidade intelectual, recebeu excelente educação, conforme os moldes do impulso cultural de Justiniano, que sublinhava a legislação romana; daí a possibilidade de Gregório ter estudado Direito.


    Em 572/573, foi nomeado prefeito da cidade.5 Deixou o cargo, porém, não muito mais tarde (574/575), para tornar-se monge, transformando a casa paterna no mosteiro de Santo André, do qual deve ter estado à frente.6 Como monge, Gregório instituiu, além do de Santo André, outros seis mosteiros em propriedades suas na Sicília.


    Ainda que sua predileção pela Regra de São Bento seja atestada,7 não o é que tenha professado essa mesma regra ou que tenha tido algum vínculo jurídico com mosteiros beneditinos. Sua vida monástica é marcada pela autodisciplina, a humildade e a meditação das Sagradas Escrituras.8


    Vive em Roma, no mosteiro que fundara, até 579, quando o Papa Pelágio II9 ordenou-o diácono e enviou-o a Constantinopla como legado pontifício. Aí, acompanhado de alguns monges de seu mosteiro romano, continuou a viver seu ideal monástico. Nesse período, começou a compor sua primeira obra, a maior em matéria exegética,10 um Comentário ao Livro de Jó (Expositio in Iob), conhecido também como Lições Morais ou Lições Morais do Livro de Jó (Moralia, ou Moralia in Iob), que concluirá somente anos mais tarde (c. 595).


    Em 585/586, volta a Roma, a seu mosteiro de Santo André. O Papa Pelágio II nomeia-o seu secretário e conselheiro.11 Morto o papa, em fevereiro de 590, Gregório foi logo aclamado pontífice. Resistiu, tendo recorrido inclusive ao imperador e, falida tal tentativa, fugiu para as montanhas nos arredores de Roma. E mesmo assim, em 3 de setembro de 590, à força, foi sagrado bispo de Roma.


    Seu pontificado de 14 anos (Gregório faleceu em 12 de março de 604) não foi marcado por notáveis controvérsias teológicas, como o de alguns de seus predecessores ou sucessores, mas pela dilaceração causada pelas guerras de então e pela decadência do Império. Dilaceração e decadência iniciadas no séc. V, mas dos quais Gregório, durante seu pontificado, colhe os frutos mais nocivos, agravados por calamidades como inundações e pestes.


    O grande pontífice empenhou-se na reestruturação das instituições religiosas, que ressentiam da dilaceração e da decadência, e estendeu essa reestruração ao sociopolítico.


    Com os longobardos, que, entre 560-570, tinham invadido a Itália12 e continuavam a fazer incursões violentas contra os exércitos do Oriente nas terras ocidentais do Império, propôs tréguas e fez acordos diplomáticos13 mirantes à paz entre vencidos e vencedores nos territórios ocupados. Proveu, como administrador do Patrimônio de São Pedro, que ele reorganizou, a distribuição de víveres para os cidadãos, especialmente os pobres.


    No que diz repeito à reestruturação das instituições religiosas, promoveu intensa atividade missionária junto aos povos bárbaros, especialmente no norte da Europa – como entre anglo-saxões, que tinham manifestado tal desejo –, com vistas à difusão da unidade da fé em Cristo e adesão a essa. Aos povos já cristãos aconselhou ética na política administrativa e exortou – ora mais, ora menos incisivamente – à unidade da Igreja, mais pela unidade da fé do corpo místico de Cristo que pela uniformidade de usos.


    Gregório, ademais, interveio na nomeação de bispos – para erradicar dela a simonia e para recuperar a credibilidade do episcopado – e na moralização do clero. Reforçou o monacato – de onde nomeou muitos bispos e missionários – e preparou a conversão dos longobardos arianos. Na liturgia, incrementou o canto, reorganizou o Sacramentário, ampliou o Antifonário, fomentou as celebrações dos mártires e as ocorrências importantes do ano litúrgico.


    Conhecedor das necessidades materiais e espirituais de sua grei, administrador e reformador, Gregório mostrou-se verdadeiro pastor. Não gratuitamente tornou-se Magnus (Grande, Magno). Suas homilias e cartas apontam quão atento era a seus interlocutores, a seus fiéis, com os quais mantinha contato direto.


    Sua biografia leva a pensar que tivesse plena e humilde consciência de falar e atuar em nome do único Pastor, ao qual os pastores devem assemelhar-se. Daí a insistência do Servus servorum Dei14 no modo de ser e agir dos pastores, dos bispos, dos prepostos à cura das almas:


    “Seria necessário explicar minuciosamente como se deve comportar em todos estes casos, mas tememos alongar-nos e muito. Propomo-nos a fazê-lo em outra obra, com a ajuda de Deus, se, nesta vida de fadigas, tivermos ainda algum tempo”,15


    diz Gregório Magno, depois de ter elencado brevemente os tipos de pessoas às quais o pastor deve se dirigir tendo em conta distintas situações – o que faz ver como fosse importante para o pontífice a atenção em relação a cada indivíduo de sua grei.16 Gregório teve tempo para cumprir o que se propusera e eis a Regra Pastoral (Reg. Past.), obra transbordante de acurado e perspicaz zelo para com a cura de almas.


    Sua preocupação pastoral nota-se também em outros textos, como, por exemplo, além dos já citados, uma carta aos quatro patriarcas e a Anastásio, ex-patriarca de Antioquia,17 e a XVII homilia sobre os evangelhos.18


    Nesses textos, Gregório chama a atenção para a existência de ministros mais dedicados às honras acarretadas pelo ministério que ao exercício do ministério sem si.


    Seu tempo, de fato, é marcado pela presença de ministros mais ocupados com questões seculares que com a cura de almas. Considere-se que a Igreja tinha seus territórios – o Patrimônio de São Pedro –, sua produção agrícola e pecuária... Com isso, ser ministro equivalia a estar em certa posição de honra e destaque também do ponto de vista civil.19 O que não dificilmente acarretava em entrar a fazer parte do ministério por ambições meramente humanas. Seguramente, Gregório não o ignorava. Já antes de ter assumido o pontificado, viu a necessidade de abordar a questão. Nisso a motivação interna da Reg. Past.20 e o que explica a maturidade e disposição da obra, dada pelo autor mesmo.21


    A ocasião para pôr mãos à obra, ou seja, sua motivação externa, foi uma cordial repreensão de João, bispo de Ravena, a Gregório por ter se esquivado de assumir o ministério episcopal. A Reg. Past., então, além de um projeto de anos antes do pontificado, é a resposta, composta no início de seu pontificado,22 de Gregório a João.


    Nesta, depois do proêmio,23 tem-se uma divisão em quatro partes. No projeto do pontífice, tal disposição permite-lhe, ao argumentar concatenadamente, chegar gradualmente à alma do leitor.


    Na primeira parte,24 assim como ávidos, gananciosos e orgulhos não devem assumir o ministério pastoral, Gregório Magno trata também do como alguém que tenha aptidão para o desenvolver não deva fugir do ministério por desejo de dedicar-se unicamente à contemplação. E sempre com atenção aos riscos que a demasiada atividade traz contra a estabilidade do espírito, adverte que seja alguém nutrido de útil humildade, que não tenha ambições de poder.


    Que o pastor não seja cego, isto é, que não seja alguém que não sabe colher experiência da contemplação; que não seja manco, ou seja, alguém que não percorre o caminho da perfeita justiça; que não seja alguém que tenha nariz ou pequeno ou grande e torto, quer dizer, alguém que não saiba agir com discernimento ou que se perca em detalhes; que não seja alguém com defeitos nas mãos e nos pés, isto é, que não seja incapaz de percorrer os caminhos de Deus; que não tenha problemas de pele ou nos olhos, a saber, alguém débil em relação aos pecados da carne.


    Com essa leitura alegórica de Levítico 21 – como, aliás, alegórica é sua interpretação de grande parte dos textos das Escrituras, sobremaneira do Antigo Testamento –, Gregório encerra a primeira parte, dedicada a indicar “aquilo que torna digno o acesso ao magistério pastoral, e também como aquele que é indigno deve temer chegar até ele”.25 Diversamente dito, indica os pressupostos para se assumir ou não o ministério pastoral, os sinais de idoneidade ou não em relação à vocação, missão e santidade do sacerdócio. Em suma: o pontífice diz do motivo para se assumir ou não o ministério. Feito isso, passa-se à segunda parte,26 que busca definir como vive,27 como é, qual o comportamento do pastor que chegou dignamente ao ministério. É sob tal ótica que se deve compreender a diferença e superioridade, de que fala Gregório, do pastor em relação à grei: superioridade no comportamento moral. Daí a insistência num silêncio prudente e numa fala útil, na importância de admoestar seriamente, sem receios ou segundas intenções, e de serem verdadeiros apoios para a grei. Para isso, Gregório mostra o quanto é necessário ao pastor, modelo de quem governa, reger com humildade e como serviço, fruto de uma relação constante e profunda com a Palavra de Deus.


    Nessa segunda parte, Gregório Magno apresenta as características, as virtudes do pastor:28 sábio, pleno de amor pelas realidades do alto, transparente, de reta conduta moral, coerente, leal, exemplar, humilde e isento de interesses pessoais. O pastor é alguém que quer ser amado para salvar as almas daqueles que o amam. Por isso ele é solidário e caridoso; empenhado na mortificação e contra os vícios, adversário dos erros, zeloso pela justiça, próximo de quem faz o bem, casto, contemplativo e ativo – como diríamos hoje, e sem negligenciar isto ou aquilo. É alguém que se serve útil e discretamente da palavra; é dado, portanto, ao silêncio; dedicado às exigências do ministério.


    Indicadas as virtudes sem as quais um pastor de almas não pode ser tal, Gregório passa, na terceira parte,29 à indicação de como os pastores devam ensinar.30


    É, de fato, ao ensinar, que o pastor evidencia como seu próprio ser se desvela como testemunha e ensina mais pelos atos que pelas palavras.31 O pontífice assinala, com isso, que não há cisão entre o que se é e o que se faz, o que se ensina, ou seja, sublinha a unidade entre o ser e o agir do ministro, que ensina, especialmente, atento aos distintos estados de espírito de seus ouvintes e às diversas situações em que se possam encontrar. E aqui ele faz, com perspicaz atenção e urgência dialética, considerações acerca de 36 diferentes tipos de ouvintes aos quais pregar, ensinar.


    Gregório não se esquece, porém, de fazer notar como o pastor deva estar atento também a si mesmo, sobremaneira em relação às suas virtudes e aos riscos que corre; riscos oriundos, principalmente, do orgulho, cujo oposto é a humildade. Esta, de fato, é a matéria – mesmo tendo repetido seu valor e sua importância ao longo de todo o texto – da quarta parte.32 Em sua brevidade, esta faz as vezes de conclusão da obra.


    Sem a virtude da humildade, o pastor pode cair como presa do orgulho, que leva a imaginar-se protagonista de todo o bem que se realizou, ou se realiza, mediante e em sua pessoa. Brevemente: a humildade é que conserva o pastor enquanto tal.


    Assim, a primeira, a segunda e a quarta partes tratam do pastor em si, e a terceira, não desconexa das anteriores, de sua atividade. Atividade que evidencia a razão de o pastor ter assumido o ministério, como é o pastor e como ele esteja atento a si mesmo, em coerência desde o primeiro momento, digamos, de sua vocação, e ao longo de toda ela. Disso, vê-se que Regra não se refere tanto a normas, a preceitos, ainda que a terceira parte da obra, extremamente desproporcional em relação às outras, possa fazê-lo parecer. O termo Regra (Regula) tem o significado de ordem (ordo) dos medievais, a saber, o de modo de vida. Regra indica, portanto, uma descrição do dinamismo entre o ser e o agir do pastor, a quem foi destinada,33 mesmo se não exclusivamente.34


    A Reg. Past., texto de grande atualidade e utilidade, não só para ministros ordenados, mas para todos os envolvidos em atividades pastorais, gozou, desde cedo, de boa fama. Ainda durante a vida do autor, sua difusão foi rápida, tendo sido traduzida até mesmo ao grego. Sua divulgação, durante o pontificado de Gregório, deveu-se, especialmente, à obra evangelizadora dos monges – dos quais muitos tinham sido discípulos do próprio Gregório – na Inglaterra, onde já no século IX foi traduzida ao vernáculo, e na Alemanha, bem como, mais tarde, por todo o território do Império Carolíngio e pela Península Ibérica.
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